
 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 02/2026 

Processo Administrativo nº 43.399/2026 

Objeto: Impugnação PE 02/2026 

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Trata-se de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2026, na qual se suscita, em síntese: 

(i) alegada desproporcionalidade e falta de objetividade na Prova de Conceito, com prazo de 5 

dias úteis e para os percentuais de atendimento exigidos; (ii) suposta contradição entre o Edital 

(vedação de subcontratação) e o Termo de Referência (possibilidade de subcontratação de 

hospedagem em nuvem/datacenter); (iii) alegada ausência de clareza e insuficiência quanto aos 

prazos de implantação, migração/conversão e treinamento; e (iv) alegadas exigências técnicas 

excessivas, especialmente quanto à carta de solidariedade. 

Ao final, a impugnante requer a suspensão do certame para saneamento das questões apontadas. 

Compete a esta autoridade responder à impugnação nos termos do Edital, com a motivação 

necessária, preservando o interesse público, a competitividade, o julgamento objetivo e a 

segurança jurídica do procedimento. 

 

A licitação é procedimento administrativo destinado à seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, observados os princípios da isonomia, do julgamento objetivo, da vinculação ao 

instrumento convocatório, da razoabilidade e da competitividade. 

O Edital e seus anexos devem ser interpretados de forma sistemática e finalística, em favor da 

ampliação da disputa, desde que não se comprometa o interesse público e a segurança da 

contratação. 

A Administração possui discricionariedade técnica para definir especificações, prazos e critérios 

de verificação, desde que motivados, proporcionais, compatíveis com o objeto e aptos a permitir 

formulação de propostas em bases isonômicas, como no caso. 

 

i) DA PROVA DE CONCEITO (PRAZO, ESCOPO, OBJETIVIDADE E 

“ALTERAÇÕES/COMPLEMENTAÇÕES”) 

Do prazo de 5 (cinco) dias úteis para disponibilização do ambiente de referência 

ANEXO V. PROVA DE CONCEITO. 1. A licitante declarada 

vencedora, provisoriamente, no Novo Licitações-e deverá, após 5 (cinco) 

dias úteis contados da data de convocação, preparar e disponibilizar um 

ambiente de referência para testes em sala a ser informada no ato da 

convocação, na sede da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, 1º andar, 

sito à Avenida Jerônimo Gonçalves, nº 1200, bairro Centro, na cidade de 

Ribeirão Preto, estado de São Paulo, CEP 14.010-907, onde será 

realizada a Prova de Conceito para verificação da conformidade da 



 

solução com as especificações básicas constantes do Anexo I - Termo de 

Referência, do Edital. 

A impugnante alega que o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação, para 

disponibilização do ambiente de referência para testes, seria exíguo e poderia restringir a 

competição. 

Não procede a alegação. A Prova de Conceito é etapa prevista no Edital, destinada a confirmar, 

de modo preliminar e objetivo, que o software ofertado atende aos requisitos do Termo de 

Referência, por meio de demonstração da solução. A exigência de disponibilização de ambiente 

em 5 dias úteis ocorre após a fase competitiva e recai apenas sobre a licitante que detiver a melhor 

oferta e que tenha sido classificada e habilitada, não se tratando, portanto, de requisito prévio que 

impeça a participação de interessados na fase de apresentação de propostas e lances. 

Ademais, conforme descrito no Termo de Referência, a solução deverá ser executada 

obrigatoriamente em ambiente web, sem necessidade de emulação, e os sistemas deverão ser 

demonstrados na Web, o que, na prática, é compatível com demonstração em ambiente de 

testes/homologação, sem exigir implantação produtiva, migração de dados reais ou instalação na 

infraestrutura local da Câmara. 

TERMO DE REFERÊNCIA. 6.6. Os sistemas deverão ser demonstrados 

na Web, sem a necessidade de emulação. 

Trata-se de exibição de sistema de teste, não específico e nem parametrizado para a Câmara 

Municipal de Ribeirão Preto, de forma que não há qualquer dificuldade no atendimento pela 

arrematante, que precisa apenas conectar um computador/notebook na TV/Projetor da Câmara 

Municipal. Por essa razão, o prazo fixado atende aos princípios da eficiência e da razoável duração 

do procedimento, não se evidenciando, no caso concreto, ofensa à competitividade. 

Observa-se, ainda, que o Termo de Referência prevê que a Prova de Conceito ocorrerá nas 

dependências da Câmara, que disponibilizará sala apropriada, ponto de energia, internet e 

projetor, garantindo condições materiais mínimas para sua realização. 

TERMO DE REFERÊNCIA. 6.2. A verificação da aderência será 

efetuada após cinco dias úteis, a contar da solicitação da Câmara 

Municipal, e será efetuada por servidor e uma comissão constituída por 

profissionais da Câmara, nas dependências da Câmara, que 

disponibilizará sala apropriada, ponto de energia, de internet e projetor. 

Assim sendo, mantém-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para disponibilização do ambiente de 

referência e realização da Prova de Conceito, após convocada para tanto, em momento posterior 

a análise da documentação e proposta, que por si só demanda dias, por ser medida adequada à 

finalidade de verificação de aderência do sistema ofertado, sem restrição indevida à 

competitividade. 

 

Da exigência de atendimento à integralidade da Caracterização Tecnológica e a 75% das 

funcionalidades do Anexo I 

Primeiramente, cumpre ressaltar que o Termo de Referência já foi confeccionado de forma a 

inserir na caracterização tecnológica apenas os requisitos estritamente necessários para a devida 

caracterização do objetivo, dada as necessidades da Câmara Municipal, de forma que todos os 



 

itens previstos são pertinentes e muitos são cláusulas abertas, permitindo que a finalidade do 

requisito seja alcançada de diversos meios distintos, a depender da tecnologia adotada pela 

licitante. Tratando-se de poucos requisitos, ao somar-se aos demais do Anexo I, tem-se que o não 

há exigência de atendimento completa do Termo de Referência nesta fase. 

A impugnante sustenta que exigir 100% das exigências da Caracterização Tecnológica e 75% das 

funcionalidades do Anexo I, na Prova de Conceito, seria desproporcional e poderia afastar 

licitantes que dependeriam de pequenas customizações.  

Não procede. A Prova de Conceito tem justamente a finalidade de reduzir o risco de contratação 

de solução que não atenda ao mínimo necessário, garantindo que a empresa licitante possua 

condições de prestar o serviço de forma eficiente e dentro dos prazos previstos. 

O próprio Termo de Referência apresenta justificativa expressa para o percentual de 75% das 

funcionalidades do Anexo I, associando-o à mitigação de risco e à necessidade de assegurar que 

o sistema já esteja substancialmente desenvolvido, considerando, inclusive, o prazo estipulado 

para implantação. 

TERMO DE REFERÊNCIA. 6.4. Para sua aprovação, a licitante deverá 

atender a integralidade das exigências da Caracterização Tecnológica da 

Solução Integrada (itens de 3.7 a 3.45) e a 75% (setenta e cinco por cento) 

das funcionalidades do Anexo A (Sistema de Gestão de Recursos 

Humanos). 

6.4.1. A exigência acima é justificada pela necessidade da 

Administração em garantir que a empresa licitante tenha condições 

de prestar o serviço de maneira eficiência e dentro dos prazos previstos 

neste Termo de Referência, Anexos e Edital, já que percentual inferior de 

exigência é considerado um risco para o bom andamento dos trabalhos, 

pois pela natureza do objeto é improvável que a empresa que possua 

menos que 75% do sistema já desenvolvido e consiga realizar a 

implantação total dos sistema no prazo estipulado para implantação 

dos sistemas. 

6.4.2. Ressalta-se que 30 (trinta) dias para implantação é suficiente para 

realização dos trabalhos, visto que usualmente contratações simulares 

são realizadas com esse prazo ou prazos inferiores. 

Quanto ao atendimento integral da Caracterização Tecnológica, como dito, trata-se de conjunto 

já pequeno de requisitos estruturais, de segurança, arquitetura, acessibilidade e execução web, 

diretamente ligados à confiabilidade, integridade e operacionalidade da solução integrada, sendo 

legítimo que a Administração estabeleça tais parâmetros como essenciais. 

Registre-se que a Prova de Conceito não substitui a implantação contratual, mas confirma, em 

etapa pré-contratual, a aderência mínima do produto oferecido ao que foi requerido, protegendo 

o interesse público e evitando contratações com risco de insucesso. 

Assim sendo, mantêm-se os critérios de aprovação previstos no Termo de Referência para a Prova 

de Conceito, integralidade da Caracterização Tecnológica e 75% das funcionalidades do Anexo 

I, que, quando somadas, não refletem a totalidade do Edital, deixando boa margem para 

regularização posterior, por serem compatíveis com o objeto e com a finalidade de controle de 

risco. 



 

 

Da referência numérica a itens 3.7 a 3.45 (alegação de contradição/ausência de correspondência) 

A impugnante aponta que haveria contradição/obscuridade porque há menção a itens 3.7 a 3.45 

(ao invés de 3.43), e isso poderia gerar dúvida sobre o universo de requisitos exigidos. 

A alegação não procede como fundamento para suspensão ou alteração do certame. A referência 

“3.7 a 3.45” diz respeito, de forma inequívoca, ao bloco denominado “Caracterização Tecnológica 

da Solução Integrada”, constante do Termo de Referência, que, por sua vez, apresenta 

expressamente a numeração e o conteúdo dos itens tecnológicos, permitindo perfeita 

compreensão do que será avaliado, sobretudo em conjunto com a regra do item 6.3 do Termo de 

Referência, que delimita o escopo da avaliação e indica também o Anexo I como base de 

verificação funcional. 

Caso se identifique diferença de numeração pontual entre versões, trata-se de mero erro material 

de referência interna, sem prejuízo de interpretação e sem potencial de macular o procedimento, 

pois não altera o conteúdo exigido nem cria requisito novo. De todo modo, esta resposta à 

impugnação esclarece, com publicidade oficial, o conteúdo a ser tomado como referência na 

avaliação, afastando qualquer dúvida remanescente. 

Assim sendo, não há vício capaz de comprometer a competitividade, nem razão para suspensão 

do certame. Eventual imprecisão meramente numérica não tem o condão de afetar a compreensão 

do licitante, menos ainda após esta resposta. 

 

Da previsão de solicitação de “alterações e complementações” durante a Prova de Conceito 

A impugnante questiona a previsão de que a Câmara poderia solicitar alterações e 

complementações dos casos apresentados ao longo da Prova de Conceito, sob o argumento de que 

isso ampliaria a discricionariedade e permitiria exigências dinâmicas. 

Não procede. A avaliação da Prova de Conceito deve ser objetiva e vinculada aos requisitos já 

previstos no Edital, Termo de Referência e seus anexos. A possibilidade de solicitação de 

complementações durante a demonstração deve ser compreendida como diligência destinada a 

esclarecer dúvidas quanto ao atendimento dos requisitos, sem inovação de critérios, preservando 

julgamento objetivo e isonomia. Ou seja, se durante a exibição não ficar claro o atendimento a 

determinado requisito, poderá ser feita diligência para melhor apurar o atendimento a esse quesito 

específico, não se tratando da inserção de novos quesitos. Trata-se da manifestação do direito de 

diligenciar, previsto na Lei nº 14.133/2021. 

Em qualquer hipótese, a atuação da Comissão avaliadora ficará limitada aos requisitos 

expressamente estabelecidos no Termo de Referência e no Edital, registrando-se em ata os 

eventos relevantes e o resultado por “ATENDIDO” ou “NÃO ATENDIDO”, conforme previsto 

no Termo de Referência. 

Assim sendo, mantém-se a sistemática prevista para a Prova de Conceito, com interpretação 

vinculada e objetiva, como diligência de esclarecimento, vedada a criação de exigências não 

previstas. 

 



 

(ii) DA SUBCONTRATAÇÃO (ALEGADA CONTRADIÇÃO ENTRE EDITAL E TERMO DE 

REFERÊNCIA) 

A impugnante sustenta contradição entre o Edital, que vedaria a subcontratação, e o Termo de 

Referência, que admitiria a subcontratação para hospedagem em nuvem/datacenter. 

A questão não comporta a interpretação proposta pela impugnante. À luz do art. 122 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a subcontratação é, por regra, vedada quando não autorizada prévia e 

expressamente pela Administração no instrumento convocatório. Cuida-se de medida que 

preserva o controle sobre a execução contratual e assegura que a empresa contratada responda 

integralmente pelo objeto pactuado. 

No presente certame, a Administração não proibiu a subcontratação de forma absoluta e irrestrita. 

Ao contrário, o Termo de Referência, integrante do conjunto de peças do processo licitatório, 

autoriza prévia e expressamente a subcontratação para fins de hospedagem da solução em 

infraestrutura de nuvem ou datacenter de terceiro, hipótese compatível com a arquitetura 

tecnológica exigida para a solução e com as práticas correntes do mercado de tecnologia da 

informação voltado à gestão pública. 

Tal autorização, lida em conjunto com a regra geral de vedação à subcontratação não autorizada, 

significa que a contratada poderá, nesse limite específico e expressamente admitido, utilizar 

infraestrutura de terceiro para hospedagem, desde que observada a legislação vigente, em especial 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 

13.709/2018), mantendo-se a responsabilidade integral da contratada perante a Câmara Municipal 

pelos níveis de serviço, disponibilidade, segurança da informação e continuidade operacional. 

Dessa forma, a subcontratação para hospedagem em data center de terceiro constitui direito da 

licitante vencedora, nos termos e limites estabelecidos pelo Termo de Referência, não 

configurando contradição com o Edital, mas autorização específica e motivada, compatível com 

o objeto contratado. O que o Edital veda é a subcontratação não autorizada, ou seja, aquela que 

extrapola as hipóteses expressamente admitidas pela Administração. 

Para fins de segurança jurídica e transparência, esta resposta à impugnação esclarece, com 

publicidade oficial, que a subcontratação de hospedagem em infraestrutura de nuvem ou 

datacenter de terceiro é autorizada, constituindo direito da vencedora, respeitados os limites legais 

e os requisitos técnicos e de segurança previstos no Termo de Referência. 

Assim sendo, rejeita-se a impugnação neste ponto, por inexistência de contradição ou vício capaz 

de restringir a competitividade ou comprometer a segurança jurídica do certame. 

 

iii) DO PRAZO DE IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO/CONVERSÃO E TREINAMENTO 

A impugnante aponta que haveria dúvida se o prazo total seria de 30 ou 60 dias, pois o Termo de 

Referência: (a) fixa prazo máximo de 30 dias; e (b) descreve duas etapas, mencionando “em até 

30 dias” para cada uma. 

A interpretação sistemática e coerente do Termo de Referência do PE nº 02/2026 conduz à 

conclusão de que o prazo máximo total é de 30 (trinta) dias corridos, sendo a execução “dividida 

em 2 etapas” como forma de organizar o projeto e o pagamento da implantação (40%/60%), não 

como autorização para duplicação do prazo total, uma vez que, a depender da forma como o 

fornecedor divide suas tarefas de implantação, as etapas 1 e 2 podem ser simultâneas ou 



 

parcialmente simultâneas, de forma que o Edital respeita as diferentes formas de desenvolvimento 

de software e prestigia a eficiência. Em seus termos: 

5.1.14. Imediatamente após a emissão da ordem de serviço, a contratada 

deverá dar início aos trabalhos de implantação da solução integrada e 

conversão dos dados contidos atualmente em uso pela Câmara. O prazo 

máximo para que a solução integrada esteja totalmente implantado e 

plenamente operante em todas suas funções, e, com todos os dados 

convertidos, não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos, 

contados da emissão da ordem de serviço e será dividido em 2 etapas. 

Ademais, o Termo de Referência do PE nº 02/2026 estabelece que a conclusão do treinamento 

dos usuários deverá ocorrer no prazo total de 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do 

contrato ou recebimento da autorização para início dos serviços, sendo contado 

concomitantemente com o prazo para realização dos serviços de implantação, o que reforça ainda 

mais a intenção administrativa de que as atividades ocorram em cronograma coordenado, com 

paralelismo possível, conforme metodologia da contratada, a fim de atender ao prazo total. 

5.1.26.2. Estima-se em 10 a quantidade de servidores que deverão ser 

treinados. A conclusão do treinamento dos usuários deverá ocorrer no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de 

assinatura do contrato ou recebimento da autorização para início dos 

serviços, sendo contado concomitantemente com o prazo para 

realização dos serviços de implantação. 

Cuida-se de opção administrativa vinculada ao interesse público e à necessidade de continuidade 

do serviço, sendo que o Termo de Referência do PE nº 02/2026 registra entendimento de 

suficiência do prazo à luz de experiências em contratações similares. 

Importante salientar que em razão do fim da vigência do contrato de prestação de serviços 

anterior ocorrido em 24/03/2026, do fim da vigência do contrato nº 12/2026 previsto para 

04/08/2026, e da duração do processo licitatório, para que se atenda às necessidades prementes 

desta Câmara Municipal (leia-se, para esse tipo de serviço que é essencialíssimo), o Edital 

observou os mesmos prazos padronizados e adotados no processo licitatório anterior (PE nº 

11/2021), a saber: 

Conforme consta no TR do Edital do PE nº 11/2021: 

2.1.1.18. O prazo para conclusão dos serviços de implantação (item 01, 

do lote único, do edital) será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

da data da assinatura do contrato, inclusive. (fls. 196 do PA nº 5063/2021) 

E, ainda, conforme consta na minuta contratual do PE nº 11/2021: 

5.6.5.1.1 O prazo máximo para a conclusão dos serviços de implantação, 

que será contado concomitantemente com o prazo para realização do 

treinamento dos usuários, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da 

data da assinatura do contrato, com o recebimento, pela 

CONTRATADA, da autorização para início dos serviços 

5.6.5.1.2 O prazo máximo para a conclusão do treinamento dos usuários, 

que será contado concomitantemente com o prazo para realização de 

serviços de implantação, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da 



 

data da assinatura do contrato, com o recebimento pela CONTRATADA, 

da autorização para início dos serviços. (fls. 248 do PA nº 5063/2021) 

Referida contratação anterior, igualmente disponível no portal de transparência deste Legislativo, 

cujo objeto é a “implantação, licença de uso e manutenção de sistema integrado de gestão, 

conforme descrito em edital e anexos”, e que deu origem ao contrato de prestação de serviços que 

findou em 24/03/2026, inclusive, foi submetida à análise do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em sede exame prévio do edital de licitação (do PE nº 11/2021), que não 

vislumbrou qualquer irregularidade nesse sentido, ratificando o prazo de 30 (trinta) dias 

naquela ocasião, o que culminou em perfeita execução contratual, de modo que a 

experiência prática reforça a legalidade formal do requisito. 

Assim sendo, em virtude da necessidade premente e justificada deste Poder Legislativo, mantém-

se o prazo de 30 (trinta) dias corridos como prazo máximo total para implantação e 

conversão/migração de dados, com treinamento concomitante, também em observância ao 

princípio da continuidade do serviço público, por se tratar de contratação de prestação de serviços 

essenciais a esta Câmara Municipal, não devendo ser ignorado que o contrato anterior findou em 

24/03/2026 e que a atual contratação tem seu término previsto para 04/08/2026, devido à 

inexistência de vício capaz de restringir indevidamente a competitividade. 

 

(iv) DA CARTA DE SOLIDARIEDADE DO FABRICANTE E DEMAIS EXIGÊNCIAS 

TÉCNICAS 

A impugnante alega que a exigência de carta de solidariedade seria excepcional e inadequada para 

“software comum”, bem como que haveria indefinição sobre quem seria o “fabricante”. 

O Termo de Referência prevê a exigência de carta de solidariedade em caso de fornecedor 

revendedor ou distribuidor, medida destinada a resguardar a execução contratual quando o 

licitante não é o titular/desenvolvedor da solução, reduzindo risco de descontinuidade, falta de 

suporte, ou impossibilidade de atualização/manutenção por ausência de vínculo robusto com o 

detentor do software. 

Além disso, o Edital também prevê, em caso de representação, a apresentação de declaração 

emitida pelo fabricante dos produtos/serviços ofertados, comprovando que a empresa é 

representante autorizada e apta a comercializar os produtos previstos na licitação, conferindo 

segurança jurídica e técnica para a contratação. 

Quanto ao conceito de “fabricante” no contexto de software, entende-se, para fins de atendimento 

do Termo de Referência e do Edital, como a pessoa jurídica titular, desenvolvedora ou detentora 

dos direitos de exploração/licenciamento da solução ofertada, apta a assegurar a execução do 

contrato quando o licitante atuar como revendedor ou distribuidor. Nos termos da Lei de 

Licitações: 

Art. 41. (...) 

IV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante 

revendedor ou distribuidor. 



 

Assim sendo, rejeita-se a impugnação quanto à carta de solidariedade e à exigência de declaração 

do fabricante em caso de representação, por serem medidas de mitigação de risco e de garantia de 

execução, compatíveis com o objeto. 

 

Diante do exposto, esta Coordenadoria Administrativa decide: 

a) Indeferir o pedido de suspensão do certame. 

b) Indeferir a impugnação, mantendo-se integralmente as regras do Edital e de seus anexos, 

inclusive a Prova de Conceito, os prazos e as exigências técnicas, por inexistirem ilegalidades ou 

restrições indevidas à competitividade capazes de impedir a formulação de propostas, além do 

prazo de 30 (trinta) dias ter sido utilizado na licitação anterior, analisada pelo TCE/SP, que não 

invalidou a exigência, e que mostrou-se completamente exequível e razoável durante a execução 

contratual. 

c) Esclarecer, para fins de segurança jurídica e julgamento objetivo, que: 

c.1) a Prova de Conceito se destina à verificação de aderência do sistema ofertado aos requisitos 

previstos no Termo de Referência e no Edital, com avaliação objetiva por “ATENDIDO” ou 

“NÃO ATENDIDO”, sem criação de critérios novos durante a demonstração. 

c.2) Eventual imprecisão meramente numérica de referência interna constitui mero erro material 

sem impacto na compreensão do licitante e não macula o certame, ficando o conteúdo exigido 

delimitado pelo Termo de Referência, pelo Edital e também por esta resposta, que será publicada 

oficialmente. 

d) Mantém-se a data originalmente designada para a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 

02/2026. 

Ribeirão Preto, 10 de junho de 2026. 

 

 

CHAFIK FERREIRA SCALON 

Coordenador Administrativo 


		2026-06-10T20:15:21-0300




